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                      SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA 

 

 

PL 87/25 

 

Realizada a pesquisa legislativa, a respeito do assunto foi localizado: 

 

- Constituição Federal; 

 

- Código Tributário Nacional; 

 

- Lei Federal nº 8.080, de 19 de setembro de 1990, que dispõe sobre as condições 

para a promoção, proteção e recuperação da saúde, a organização e o funcionamento 

dos serviços correspondentes e dá outras providências;  

 

- Lei Complementar nº 101, de 4 de maio de 2000, que estabelece normas de finanças 

públicas voltadas para a responsabilidade na gestão fiscal; 

 

- Lei Orgânica do Município de São Paulo, arts. 130 º e ss  

 

- Lei Municipal nº 6.989, de 29 de dezembro de 1966, que dispõe sobre o Sistema 

Tributário do Município, e dá outras providências; 

 

- Lei Municipal nº 12.546, de 07 de janeiro de 1998, que dispõe sobre o Conselho 

Municipal de Saúde de São Paulo, e dá outras providências;  

 

- Lei Municipal nº 13.725, de 9 de janeiro de 2004, que institui o Código Sanitário do 

Município de São Paulo;  

 

- Lei Municipal nº 14.413, de 31 de maio de 2007, que dispõe sobre os direitos dos 

usuários dos serviços e das ações de saúde no Município, e dá outras providências; 

 

- Lei Municipal nº 14.107, de 12 de dezembro de 2005 , que dispõe sobre o processo 

administrativo fiscal e cria o Conselho Municipal de Tributos 

 

- Lei Municipal nº 17.262, de 13 de janeiro de 2020, que institui o Código de Direitos, 

Garantias e Obrigações do Contribuinte no Município de São Paulo. 

 

- Lei Municipal nº 17.324, de 18 de março de 2020, que institui a Política de 

Desjudicialização no âmbito da Administração Pública Municipal Direta e Indireta. 
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- Decreto Municipal nº 59.579, de 03 de julho de 2020, que aprova a Consolidação das 

Leis Tributárias do Município de São Paulo; 

 

- PL 29/15, que estabelece a equiparação dos portadores de doença renal crônica com 

os direitos das pessoas portadoras de necessidades especiais para fins de 

acessibilidade e oportunidades com referência ao percentual legal de vagas 

reservadas aos deficientes, no âmbito do Município de São Paulo. 

 

- PL 651/22, que acrescenta o § 3º ao art. 1º da Lei Municipal nº 11.614/1994 [Ref. 

isenção de IPTU para pessoas portadoras de doenças graves, assim consideradas as 

descritas na Portaria Interministerial (Ministério do Trabalho e Previdência – MTP – e 

Ministério da Saúde – MS) nº 22/2022] 

 

- PL 572/22, que equipara a pessoa diagnosticada com doença renal crônica à pessoa 

com deficiência – PCD, para fins de acesso ao percentual legal de vagas de 

estacionamento destinadas às pessoas com deficiência, no âmbito do Município de 

São Paulo, e dá outras providências. 

 

- PL 378/23, que dispõe sobre a disponibilização de tratamento de hemodiálise por 

hemodiafiltração online pelo sistema municipal de saúde no âmbito do município de 

São Paulo e dá outras providências. 

 

- PL 649/24, que dispõe sobre o atendimento integral a pacientes em tratamento de 

hemodiálise no âmbito do SUS no município de São Paulo. 

 

À Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, conforme despacho do 

Sr. Presidente. 

São Paulo, 25 de abril de 2025. 
 
 

Juliana Trindade  
Procuradora Legislativa  

OAB/SP 232.414 
 

Cintia Talarico da Cruz Carrer 
Procuradora Supervisora do Setor de Pesquisa e Análise Prévia 

OAB/SP 155.068 
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